
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1763032 - RS (2018/0221958-8)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : CINCO CONSTRUÇÃO INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA - MASSA 

FALIDA
ADVOGADOS : GUILHERME ACOSTA MONCKS - RS065405

IGOR DE OLIVEIRA ZIBETTI - RS069123
FABRÍCIO CAGOL - RS065111
IGOR BORGES LA ROSA - RS089473

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE  
PREPARO. REGULARIZAÇÃO. DESPACHO DE MERO EXPEDIENTE. 
IRRECORRIBILIDADE. RECURSO NÃO CONHECIDO. 

1. Os despachos de mero expediente não possuem conteúdo decisório, visto 
que têm por função impulsionar o feito, motivo pelo qual contra eles não cabe recurso, 
nos termos do disposto no art. 1.001 do Código de Processo Civil. 

2. O despacho que determina a intimação da parte recorrente para recolher 
as custas em dobro, nos termos do art. 1.007, § 4º, do Código de Processo Civil, não 
possui conteúdo decisório, razão pela qual é irrecorrível.

3. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 14/11/2023 a 20/11/2023, por unanimidade, não conhecer do recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 20 de novembro de 2023.

 

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE  
PREPARO. REGULARIZAÇÃO. DESPACHO DE MERO EXPEDIENTE. 
IRRECORRIBILIDADE. RECURSO NÃO CONHECIDO. 

1. Os despachos de mero expediente não possuem conteúdo decisório, visto 
que têm por função impulsionar o feito, motivo pelo qual contra eles não cabe recurso, 
nos termos do disposto no art. 1.001 do Código de Processo Civil. 

2. O despacho que determina a intimação da parte recorrente para recolher 
as custas em dobro, nos termos do art. 1.007, § 4º, do Código de Processo Civil, não 
possui conteúdo decisório, razão pela qual é irrecorrível.

3. Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CINCO CONSTRUÇÃO 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA contra o despacho, de minha relatoria, que 
determinou a intimação da ora agravante para realizar o recolhimento em dobro do 
preparo ou comprovar que fazia jus à assistência judiciária gratuita (fls. 197/198).

Em suas razões recursais, a parte agravante defende que, "embora os 

honorários advocatícios sucumbenciais sejam direito autônomo do advogado, não se 

exclui a legitimidade da parte beneficiária da Gratuidade da Justiça pleitear o 

reconhecimento da sucumbência" (fl. 206).
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Requer, por fim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 
feito à turma julgadora. 

Não houve impugnação ao recurso conforme a certidão de fl. 219.

É o relatório. 

VOTO

Não obstante as alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

Os despachos de mero expediente não possuem conteúdo decisório, visto 
que têm por função impulsionar o feito, motivo pelo qual contra eles não cabe recurso, 
nos termos do disposto no art. 1.001 do Código de Processo Civil. 

Segundo a jurisprudência desta Corte de Justiça, o despacho que  determina 
a intimação da parte recorrente para recolher as custas em dobro, nos termos do art. 
1.007, § 4º, do Código de Processo Civil, não possui conteúdo decisório a ser atacado 
por recurso, motivo pelo qual o presente agravo interno não comporta conhecimento. A 
propósito, destaco estes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. COMPROVAÇÃO DO PREPARO. JUNTADA 
POSTERIOR AO MANEJO DO RECURSO ESPECIAL. RECOLHIMENTO 
EM DOBRO. OBRIGAÇÃO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. 
DESCUMPRIMENTO. DECRETAÇÃO DA DESERÇÃO. MANEJO DE 
RECONSIDERAÇÃO. INADEQUAÇÃO. DESPACHO DE MERO 
EXPEDIENTE.

1. A jurisprudência do STJ, à luz do expressamente previsto no art. 
1.007, § 4º, do CPC, já reiteradamente assentou ser necessária a 
comprovação do preparo no ato de interposição do recurso, sob pena de 
deserção, de modo que a posterior comprovação só afasta a deserção se 
recolhida em dobro. Precedentes.

2. Alegação da agravante de que fora correta sua ação de 
recolhimento do preparo de forma simples - visto que o providenciou de 
pronto após a interposição do recurso especial e antes de qualquer 
intimação - não prospera pois, conforme assentado na jurisprudência, a não 
comprovação do preparo quando do manejo do recurso impõe sua 
regularização em dobro. A alegada peculiaridade aduzida pela agravante de 
que providenciou de pronto a juntada do preparo apenas reforça que 
efetivamente não houve a sua comprovação no ato de interposição do apelo 
nobre.

3. Tendo sido oportunizada à parte a regularização do preparo, e não o 
fazendo no prazo legal, legítima a decretação de deserção do recurso.

4. Cumpre destacar que, na espécie, intimada para a regularização, a 
parte cuidou de interpor pedido de reconsideração, cabendo registrar que 

Documento eletrônico VDA38902692 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 25/10/2023 15:52:56
Código de Controle do Documento: 1aac8ee8-9ec6-45a5-bc20-a896a0f3cafb



não existe previsão legal para a interposição de pedido de reconsideração.

5. O STJ vem admitindo a conversão do pedido de reconsideração em 
agravo interno, salvo se decorrente de erro grosseiro e fora do prazo legal. 
No caso dos autos, inviável a conversão, uma vez que caracterizado o erro 
por ser incabível recurso contra despacho, nos termos do art. 1.001 do CPC. 
Precedentes.

Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 1.825.598/SP, relator 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 
20/12/2022.)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREPARO. AUSÊNCIA. REGULARIZAÇÃO. DESPACHO DE MERO 
EXPEDIENTE. IRRECORRIBILIDADE.

1. Os despachos de mero expediente são atos judiciais desprovidos de 
conteúdo decisório, visto que têm por função impulsionar o feito, daí porque, 
nos termos do disposto no art. 1.001 do CPC/2015, deles não cabe recurso.

2. Segundo a jurisprudência desta Corte de Justiça, o provimento 
jurisdicional que determina a intimação da parte recorrente para realizar o 
recolhimento do preparo, nos moldes do art. 1.007, § 4º, Código de Processo 
Civil/2015, não possui conteúdo decisório passível de ser atacado por meio 
de recurso.

3. Agravo interno não conhecido. (AgInt no AREsp n. 2.210.973/GO, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 8/5/2023, DJe 
de 19/5/2023.)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO CONTRA DESPACHO 
QUE DETERMINA A INTIMAÇÃO DA PARTE PARA REALIZAR O 
RECOLHIMENTO DO PREPARO E A REGULARIZAÇÃO DA 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE CARGA DECISÓRIA. 
DESPACHO DE MERO EXPEDIENTE.

1. O despacho que determina a intimação da parte recorrente para 
realizar o recolhimento do preparo e a regularização da representação 
processual, em conformidade com os arts. 1.007, § 4º, c/c 76 e 932, 
parágrafo único, todos do CPCP/15, não é ato decisório passível de ser 
atacado por meio de recurso, já que a sua natureza jurídica é de mero 
impulso oficial, e não de decisão, a teor do que dispõe o art. 1.001 do 
CPC/2015.

2. Agravo interno não conhecido. (AgInt no REsp n. 1.844.521/SP, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 16/11/2020, 
DJe de 18/11/2020.)

Ante o exposto, não conheço do agravo interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 14/11/2023 a 20/11/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CINCO CONSTRUÇÃO INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA - MASSA FALIDA
ADVOGADOS : GUILHERME ACOSTA MONCKS - RS065405

IGOR DE OLIVEIRA ZIBETTI - RS069123
FABRÍCIO CAGOL - RS065111
IGOR BORGES LA ROSA - RS089473

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CINCO CONSTRUÇÃO INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA - MASSA FALIDA
ADVOGADOS : GUILHERME ACOSTA MONCKS - RS065405

IGOR DE OLIVEIRA ZIBETTI - RS069123
FABRÍCIO CAGOL - RS065111
IGOR BORGES LA ROSA - RS089473

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/11/2023 a 20/11
/2023, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 21 de novembro de 2023
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